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FONÉTICA. ENCONTROS VOCÁLICOS E CONSONANTAIS. SÍLABA E TONICIDADE. DIVISÃO SILÁBICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração 
das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética 
utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acen-
tuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com signi-
ficados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto 
específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

Acento asẽtu

Assento asẽtu

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de síla-
bas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
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Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronunciada 

com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar uma 

sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste processo: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na palavra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-lhei-ta, 

fro-nha, pe-guei...)  
• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas (sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, rit-mo...)

MORFOLOGIA. COMPONENTES DE UM VOCÁBULO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.
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CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).
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Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).

Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; 
primeiramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que



LÍNGUA PORTUGUESA

5

• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são 

aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o 
uso de alguns prefixos (supercedo).

Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; 
salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) 
e ordem (ultimamente; depois; primeiramente).

Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem 
sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um 
sentido próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, 
mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designa-
ção (eis); de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou me-
lhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, 

isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no 
enunciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira:

• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e po-
dem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).

• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, 
nossos...)

• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no 
tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)

• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questio-
namentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)

• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o 
na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)

• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira 
imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)

• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em si-
tuações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do 

pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, 
la, no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do 
verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).

Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; 

advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demons-
trativos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no 
gerúndio antecedidos por “em”.

Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da 
frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerún-
dio não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou ora-
ções, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 
passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito per-
feito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito im-
perfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no parti-
cípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do preté-
rito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função 
de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí-
pio) ou advérbio (gerúndio).  

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termina-

ções quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados 

(ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais 

(falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sem-

pre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 

conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular 
e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos 
átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções 
verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)

• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si pró-
prios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)

• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao 
sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, 

podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo 

do lago)

Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a 
partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja 
equivalente ao verbo “ser”.
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RECEPTAÇÃO E OFERTA DE INFORMAÇÕES AS FAMÍ-
LIAS USUÁRIAS DO CRAS

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma 
unidade pública estatal descentralizada da política de assistên-
cia social, responsável pela organização e oferta de serviços da 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios 
e DF. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a 
principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que 
possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de 
proteção social de assistência social1.

A oferta dos serviços no CRAS deve ser planejada e depende 
de um bom conhecimento do território e das famílias que nele 
vivem, suas necessidades, potencialidades, bem como do mapea-
mento da ocorrência das situações de risco e de vulnerabilidade 
social e das ofertas já existentes. Todo Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) em funcionamento desenvolve, obriga-
toriamente, a gestão da rede socioassistencial de proteção social 
básica do seu território e oferta do Programa de Atenção Integral 
à Família (PAIF), independentemente da(s) fonte(s) de financia-
mento (se municipal, federal e/ou estadual).

O CRAS assume como fatores identitários dois grandes eixos 
estruturantes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS: a 
matricialidade sociofamiliar e a territorialização. A matricialidade 
sociofamiliar se refere à centralidade da família como núcleo so-
cial fundamental para a efetividade de todas as ações e serviços 
da política de assistência social.

A família, segundo a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), é o conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, 
afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução 
social pressupõem obrigações recíprocas e o compartilhamento 
de renda e ou dependência econômica.

Direitos das Famílias Usuárias do CRAS
O CRAS é o ponto focal de acesso e promoção dos direitos 

socioassistenciais no território, por se caracterizar como a unida-
de do SUAS mais capilarizada e que se localiza próximo aos seus 
usuários. Para cumprir com efetividade tal prerrogativa, o CRAS 
deve assegurar as famílias usuárias de seus serviços os seguintes 
direitos:

• de conhecer o nome e a credencial de quem o atende (pro-
fissional técnico, estagiário ou administrativo do CRAS);

• à escuta, à informação, à defesa, à provisão direta ou indi-
reta ou ao encaminhamento de suas demandas de proteção so-
cial asseguradas pela Política Nacional de Assistência Social;

• a dispor de locais adequados para seu atendimento, tendo 
o sigilo e sua integridade preservados;

• de receber explicações sobre os serviços e seu atendimen-
to de forma clara, simples e compreensível;

• de receber informações sobre como e onde manifestar 
seus direitos e requisições sobre o atendimento socioassisten-
cial;

• a ter seus encaminhamentos por escrito, identificados com 
o nome do profissional e seu registro no Conselho ou Ordem Pro-
fissional, de forma clara e legível;

• a ter protegida sua privacidade, dentro dos princípios e 
diretrizes da ética profissional, desde que não acarrete riscos a 
outras pessoas;

1 Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – 
CRAS/ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. – 1. ed. 
– Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2009.

• a ter sua identidade e singularidade preservadas e sua his-
tória de vida respeitada;

• de poder avaliar o serviço recebido, contando com espaço 
de escuta para expressar sua opinião;

• a ter acesso ao registro dos seus dados, se assim o desejar;
• a ter acesso às deliberações das conferências municipais, 

estaduais e nacionais de assistência social.

Os ambientes do CRAS devem ser capazes de exteriorizar va-
lores e edificar uma identidade que reflita o seu caráter público e 
de concretização de direitos.

Receptação de informações as famílias usuárias do CRAS
A Recepção é o espaço destinado à espera, transição, enca-

minhamentos e, principalmente, ao acolhimento e atendimento 
inicial de famílias e indivíduos. Assim, não deve ser apenas um 
ambiente de espera, mas também de acolhimento e informação.

Sua organização deve facilitar o contato inicial da família 
com profissionais do CRAS, a qual deve se sentir acolhida, em 
espaço de garanti a de direitos. Recomenda-se que esse ambien-
te possua 12m², de modo a acomodar um pequeno balcão de 
recepção e até quatro lugares de espera.

Também se sugere que esse espaço contenha objetos identi-
tários da população local, material informativo sobre os serviços 
e ações desenvolvidos nos CRAS, os nomes dos técnicos e coorde-
nador da unidade, bem como seu horário de funcionamento. Na 
recepção deve-se afixar cartazes (ou informações) que traduzam 
os direitos socioassistenciais dos usuários, favoreçam a visualiza-
ção da rede de serviços do território e informações geográficas 
(mapas ou quadros) sobre o território de abrangência do CRAS.

Sugere-se da mesma forma, se reservar um mural para a 
divulgação de eventos, campanhas, reuniões de fóruns, conse-
lhos, cursos e outras informações referentes ao seu território de 
abrangência, e que possam ser de interesse da população. Ainda 
nessa direção, é importante disponibilizar os endereços de ou-
tros CRAS existentes no município, Centro de Referência Espe-
cializado de Assistência Social (CREAS), outras unidades da rede 
socioassistencial, unidades de segurança alimentar e nutricional 
e do local de gestão do Cadastro Único.

Oferta do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) e 
de outros serviços socioassistenciais de proteção básica

O CRAS tem por função ofertar, de forma exclusiva e obri-
gatória, o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), inde-
pendentemente de sua fonte financiadora. O PAIF é o principal 
serviço de Proteção Social Básica, ao qual todos os outros servi-
ços desse nível de proteção devem articular-se, pois confere a 
primazia da ação do poder público na garantia do direito à convi-
vência familiar e assegura a matricialidade sociofamiliar no aten-
dimento socioassistencial, um dos eixos estruturantes do SUAS.

O PAIF, reconhecendo a família como espaço privilegiado 
de proteção e desenvolvimento das pessoas, tem por objetivo 
o fortalecimento da convivência familiar e comunitária, uma das 
garantias afiançadas pela Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS 2004) e somente pode ser ofertado pelo poder público, 
por meio da equipe de referência do CRAS.

Outros serviços socioassistenciais de proteção social básica, 
especialmente aqueles de caráter preventivo, proativo e coletivo, 
também podem ser ofertados no CRAS, desde que respondam a 
uma demanda do território, sejam articulados ao PAIF e fortale-
çam sua implementação e que contribuam para o cumprimento 
dos objetivos da proteção social básica do SUAS.
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Todavia, caso se opte pela oferta de outros serviços no CRAS, 
tais como os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los para crianças; idosos; adolescentes e jovens; ou projetos de 
inclusão produtiva, é preciso dispor de espaço físico, material, 
equipamentos e de equipe de profissionais compatível com as 
orientações específicas de cada serviço, e de modo a não preju-
dicar o desenvolvimento do PAIF.

APOIO AO TRABALHO DOS TÉCNICOS DE NÍVEL SUPE-
RIOR DA EQUIPE DE REFERÊNCIA DO CRAS

A equipe de referência do CRAS é constituída por profissio-
nais responsáveis pela gestão territorial da proteção básica, or-
ganização dos serviços ofertados no CRAS e pela oferta do PAIF. 
Sua composição é regulamentada pela Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) e depende do nú-
mero de famílias referenciadas ao CRAS2.

Essas equipes devem contar sempre com um coordenador 
com nível superior, concursado, com experiência em trabalhos 
comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e/ou be-
nefícios socioassistenciais.

Os trabalhadores constituem a principal tecnologia da políti-
ca de assistência social. Assim, é por intermédio de profissionais 
qualificados, comprometidos e devidamente remunerados que 
serão garantidos os direitos socioassistenciais dos usuários dos 
CRAS.

Perfil da Equipe de Referência do CRAS
A equipe de referência do CRAS é interdisciplinar e os perfis 

devem convergir de forma a favorecer o desenvolvimento das 
funções do CRAS. O trabalho social com famílias depende de um 
investimento e uma predisposição de profissionais de diferen-
tes áreas a trabalharem coletivamente, com objetivo comum de 
apoiar e contribuir para a superação das situações de vulnerabi-
lidade e fortalecer as potencialidades das famílias usuárias dos 
serviços ofertados no CRAS.

Perfil do Técnico de Nível Médio
São dois os perfis possíveis para o técnico de nível médio 

da equipe de referência do CRAS. Recomenda-se a presença dos 
dois perfis na equipe, a fim de suprir as demandas que as funções 
do CRAS requerem.

→ Perfil 1 “Agente Administrativo”:
Escolaridade de nível médio completo, com conhecimento 

para o desenvolvimento das rotinas administrativas do CRAS.

→ Perfil 2 “Agente Social e/ou Orientador Social”:
Escolaridade de nível médio completo, com experiência de 

atuação em programas, projetos, serviços e/ou benefícios so-
cioassistenciais; conhecimento da PNAS; noções sobre direitos 
humanos e sociais; sensibilidade para as questões sociais; conhe-
cimento da realidade do território e boa capacidade relacional e 
de comunicação com as famílias.

2  Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social 
– CRAS/ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. – 1. ed. – 
Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2009.

Perfil do Técnico de Nível Superior
Escolaridade mínima de nível superior, com formação em 

serviço social, psicologia e/ou outra profissão que compõe o 
SUAS (dependendo do número de famílias referenciadas ao CRAS 
e porte do município, conforme a NOB-RH); com experiência de 
atuação e/ou gestão em programas, projetos, serviços e/ou be-
nefícios socioassistenciais; conhecimento da legislação referente 
à política nacional de assistência social; domínio sobre os direitos 
sociais; experiência de trabalho em grupos e atividades coletivas; 
experiência em trabalho interdisciplinar; conhecimento da rea-
lidade do território e boa capacidade relacional e de escuta das 
famílias.

Perfil do Coordenador do CRAS
Escolaridade mínima de nível superior, concursado, com ex-

periência em gestão pública; domínio da legislação referente à 
política nacional de assistência social e direitos sociais; conhe-
cimento dos serviços, programas, projetos e/ou benefícios so-
cioassistenciais; experiência de coordenação de equipes, com 
habilidade de comunicação, de estabelecer relações e negociar 
conflitos; com boa capacidade de gestão, em especial para lidar 
com informações, planejar, monitorar e acompanhar os serviços 
socioassistenciais, bem como de gerenciar a rede socioassisten-
cial local.

MEDIAÇÃO DOS PROCESSOS GRUPAIS DO SERVIÇO 
SOCIOEDUCATIVO GERACIONAL, SOB ORIENTAÇÃO 

DO TÉCNICO DE REFERÊNCIA DO CRAS, IDENTIFICAN-
DO E ENCAMINHANDO CASOS PARA O SERVIÇO SO-
CIOEDUCATIVOS PARA FAMÍLIAS OU PARA ACOMPA-

NHAMENTO INDIVIDUALIZADO

Elaboração de Instrumentais para o Técnico de Referência
A elaboração de instrumentais para o técnico de referência 

contribui para a organização e qualificação do conjunto de infor-
mações necessárias ao diagnóstico, planejamento e acompanha-
mento das famílias e indivíduos3.

Esta elaboração é de extrema importância, pois avalia:
→ Informações sobre ações realizadas;
→ Histórico de relacionamento da família e indivíduo com 

os serviços;
→ Monitoramento e avaliação;
→ Apontamento de dados estatísticos;
→ Destaque de ações realizadas, situações atendidas, instru-

mentais, métodos e procedimentos adotados, encaminhamentos 
e resultados.

Os instrumentais dividem-se em:

→ Relatório
Dispõe de informações sobre as ações desenvolvidas e os 

progressos em relação às famílias e aos indivíduos acompanha-
dos e/ou outras informações pertinentes e relevantes aos usuá-
rios;

3	 	 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:bl-
TSm6YravAJ:https://central3.to.gov.br/arquivo/398912/+&cd=15&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=br
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→ Encaminhamento
É um procedimento de articulação da necessidade do 

usuário com a oferta de serviços oferecidos, sendo que os 
encaminhamentos devem ser sempre formais, seja para a rede 
socioassistencial, seja para outras políticas;

→ PAF – Plano de Acompanhamento Familiar
Consiste no desenvolvimento de intervenções desenvolvidas 

em serviços continuados, com objetivos estabelecidos, que pos-
sibilite à família o acesso a um espaço onde possa refletir sobre 
sua realidade, construir novos projetos de vida e transformar 
suas relações - sejam elas familiares ou comunitárias;

→ PIA – Plano Individual de Acompanhamento
É um instrumento que norteia as ações a serem realizadas 

para viabilizar a proteção integral, a reinserção familiar e 
comunitária e a autonomia de crianças, adolescentes afastados 
dos cuidados parentais.

Encaminhamento de casos para o serviço socioeducativos
Encaminhamentos são os processos de orientação e 

direcionamento das famílias, ou algum de seus membros, para 
serviços e/ou benefícios socioassistenciais ou de outros setores. 
Os Encaminhamentos têm por objetivo a promoção do acesso 
aos direitos e a conquista da cidadania4.

É importante se considerar o processo de operacionalização 
dos Encaminhamentos, pois eles pressupõem contatos prévios e 
posteriores da equipe técnica do CRAS com os serviços de forma 
a possibilitar a efetivação do encaminhamento, garantir o retor-
no da informação e o efetivo atendimento e inclusão da família.

O encaminhamento deve ser formalizado por meio de al-
gum tipo de documento ou formulário que possa ser entregue 
ao usuário e/ou enviado para a outra unidade. O documento de 
encaminhamento deve, no mínimo, identificar a pessoa encami-
nhada, a unidade de origem, a unidade de destino e o motivo do 
encaminhamento, bem como também, deve ter a identificação 
do profissional que o fez.

O Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), ao ser ofer-
tado nos territórios com grande incidência de situações de vulne-
rabilidade, acaba sendo o receptor de necessidades que não são 
respondidas no âmbito de uma única política social, precisando, 
dessa forma, encaminhar famílias para o devido atendimento de 
suas demandas. Assim, é preciso que os órgãos gestores respon-
sáveis estabeleçam fluxos ou protocolos que garantam o atendi-
mento das famílias pelos serviços aos quais foram encaminhadas, 
de forma a assegurar a proteção do Estado às famílias, garantin-
do seu acesso a direitos.

Nesse sentido, a efetividade dos encaminhamentos do PAIF, 
realizados no âmbito do SUAS, depende das diretrizes traçadas 
pelo órgão gestor da política de assistência social e da capacida-
de de gestão e de operacionalização local do CRAS em estabele-
cer fluxos de encaminhamentos no âmbito do SUAS. Entretanto, 
para os encaminhamentos realizados para as demais políticas 
setoriais torna-se indispensável o investimento do órgão gestor 
municipal (prefeitura), ou DF, na promoção da intersetorialida-
de local, criando espaços de discussão e construção de fluxos de 
informação e encaminhamentos entre as diversas políticas públi-
cas, visando a garantia do direito das famílias de atendimento.

4  Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Secre-
taria Nacional de Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social. 
Orientações	Técnicas	sobre	o	PAIF.	Volume	2.	Trabalho	Social	com	Famílias	
do	Serviço	de	Proteção	e	Atendimento	Integral	à	Família	–	PAIF.	1ª	edição.	
Brasília: 2012.

Portanto, o encaminhamento é uma ação que deve ser pre-
cedida de um processo institucionalizado, de responsabilidade 
do órgão gestor municipal, ou do DF, e órgãos gestores das polí-
ticas setoriais, para que cumpra seu escopo: garantir o acesso a 
direitos da população, fugindo da “resolução de casos”, no qual 
o técnico do CRAS encaminha uma família para um profissional 
“conhecido” de outro serviço, e este atende a demanda, pois 
considera um favor pessoal. Quando este profissional mudar de 
emprego, por exemplo, o técnico de referência do CRAS não con-
seguirá mais efetuar encaminhamentos.

Ou seja, “resolver casos” por meio de favores entre profis-
sionais pode até auxiliar o acesso de algumas famílias a serviços, 
mas não constituirá direito para as demais famílias do território. 
Desta forma, para materializar a assistência social como direito, é 
imprescindível o estabelecimento de normatizações e fluxos que 
garantam o atendimento das famílias pelos serviços aos quais fo-
ram direcionadas, pois encaminhamentos feitos sem a responsa-
bilização e garantia de atendimento dos serviços receptores são 
características de serviços assistencialistas.

Daí a importância dos encaminhamentos serem acompanha-
dos pelos técnicos de referência do CRAS. É preciso saber se o 
atendimento à família foi realizado, conforme orientado ou se o 
técnico terá de comunicar ao coordenador do CRAS, para que as 
demandas não atendidas sejam problematizadas tanto no nível 
territorial (caso se trate de serviço ofertado no território), com o 
coordenador do referido serviço; quanto no nível gerencial, co-
municando o gestor municipal, ou do DF, de assistência social (ou 
congênere), para que tome as devidas providências, de modo a 
garantir à família seu direito.

Pesquisas apontaram que os encaminhamentos consistem 
em grande parte das ações do PAIF e que as famílias, ao serem 
direcionadas aos serviços setoriais pelo PAIF, sentem-se empo-
deradas, pois quando tentaram acessar tais serviços por deman-
da própria não conseguiram atendimento. Tal fato evidencia a 
importância dos encaminhamentos no rol de ações do Serviço e 
da sua normatização.

Os encaminhamentos constituem importantes instrumentos 
de acesso a direitos e, em consequência, de desenvolvimento 
social, na medida em que alimentam a formação de uma rede 
de proteção social com potencialidade de articular os diversos 
saberes e práticas que apresentem respostas inovadoras à com-
plexidade das situações de vulnerabilidade social.

Quanto às formas de Encaminhamentos, os realizados, no 
âmbito do PAIF, são diferenciados em dois tipos, a depender dos 
serviços a serem acionados, se pertencentes ao SUAS ou aos de-
mais serviços setoriais. Os tipos de encaminhamentos do PAIF 
são:

a) os encaminhamentos para a rede socioassistencial do 
SUAS;

b) os encaminhamentos para a rede setorial de políticas pú-
blicas.

Encaminhamentos para a Rede Socioassistencial do SUAS, 
inserção na Proteção Social Básica (PSB) e referenciamento à 
Proteção Social Especial (PSE)

Referem-se aos procedimentos de orientação e direciona-
mento das famílias, ou algum de seus membros, para serviços so-
cioassistenciais: serviços, programas e projetos no âmbito da PSB 
e Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI), no âmbito da PSE, e aos benefícios assisten-
ciais (BPC, benefícios eventuais, transferência de renda, etc.).
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O encaminhamento no âmbito da PSB implica a articulação 
da rede socioassistencial da PSB ao CRAS, uma das funções de 
gestão territorial do CRAS, sob a responsabilidade do seu coorde-
nador, e a realização de contatos, prévios e posteriores, da equi-
pe técnica do CRAS com os serviços da PSB, de forma a garantir a 
efetivação do encaminhamento e o retorno da informação. Res-
salta-se que o estabelecimento do fluxo de informações já está 
previsto no processo de articulação da rede socioassistencial de 
PSB referenciada ao CRAS.

Destaca-se que os encaminhamentos aos Serviços de Con-
vivência e Fortalecimento de Vínculos devem ser realizados a 
partir da premissa de que tais serviços complementam o tra-
balho social com famílias realizado pelo PAIF e destinam-se aos 
membros dessas famílias em situação de maior vulnerabilidade 
social. Nesse sentido, os Serviços de Convivência são respostas 
às necessidades identificadas no território e devem ser planeja-
dos de modo a materializar um percurso com objetivos a serem 
alcançados, a partir do trabalho social realizados com a família, 
no âmbito do PAIF.

Portanto, a inserção de usuários nos Serviços de Convivência 
deve ser uma prerrogativa do PAIF, garantindo o funcionamento 
da Proteção Social Básica do SUAS e contribuindo na materializa-
ção de uma rede de proteção social nos territórios. Para viabili-
zar a Gestão Territorial da PSB do território pelo CRAS, o gestor 
municipal, ou do DF, de assistência social (ou congênere) deve 
garantir o estabelecimento dos fluxos de encaminhamentos, or-
ganizando e facilitando o acesso às informações referentes aos 
serviços que compõem a rede de proteção social nos territórios, 
que não dependam mais da troca de informações entre profissio-
nais de modo improvisado.

Esse é só um exemplo de como o CRAS, ao exercer essa fun-
ção de gestão da PSB do SUAS, em seu território, auxilia na efe-
tivação dos direitos das famílias e contribui na consolidação da 
política pública de assistência social. A articulação da rede so-
cioassistencial de PSB requer também a conexão do CRAS com 
um Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 
CREAS (ou, na sua ausência, com o setor designado para coorde-
nar a PSE no município ou DF), de forma a garantir a referência e 
contrarreferência do usuário, fortalecendo o SUAS.

A função de referência se materializa quando a equipe pro-
cessa, no âmbito do SUAS, as demandas oriundas das situações 
de vulnerabilidade e risco social detectadas no território, de for-
ma a garantir ao usuário o acesso à renda, serviços, programas e 
projetos, conforme complexidade da demanda. O acesso pode se 
dar pela inserção do usuário em serviço ofertado no CRAS ou na 
rede socioassistencial a ele referenciada, ou por meio do enca-
minhamento do usuário ao CREAS (municipal, do DF ou regional) 
ou para o responsável pela proteção social especial do município 
(onde não houver CREAS).

A contrarreferência é exercida sempre que a equipe do CRAS 
recebe encaminhamento do nível de maior complexidade (pro-
teção social especial) e garante a proteção básica, inserindo o 
usuário em serviço, benefício, programa e/ou projeto de prote-
ção básica. Nesse sentido, a equipe de referência do CRAS, ao 
encaminhar uma família para o CREAS, a referência a um CREAS.

A partir desse momento, a responsabilidade pelo acompa-
nhamento da família passa a ser do CREAS até que a situação de 
violação de direitos seja superada.

Recomenda-se o estabelecimento de agendas sistemáticas 
entre as equipes de referência do CRAS e CREAS, para a discus-
são e análise dos encaminhamentos das famílias realizados entre 
os serviços PAIF e PAEFI, e o estudo das situações de vulnera-

bilidade e risco social mais recorrentes, que demandam ações 
conjuntas dos dois níveis de proteção social do SUAS, como cam-
panhas socioeducativas e/ou eventos comunitários, com vistas 
ao enfrentamento e à prevenção de riscos sociais nos territórios 
(trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, 
entre outros).

Ressalta-se que para que os encaminhamentos à rede so-
cioassistencial do SUAS sejam efetivos, é importante que os téc-
nicos de referência do CRAS conheçam bem as responsabilidades 
e atividades dos serviços que compõem a rede socioassistencial 
do seu território e do seu município, ou DF, e que sejam definidos 
fluxos e procedimentos de encaminhamentos entre eles.

Os encaminhamentos realizados para o Cadastro Único 
(quando não for efetuado no próprio CRAS) e ao INSS para o re-
cebimento do Benefício de Prestação Continuada constituem, na 
maioria das vezes, as principais demandas de encaminhamentos 
das famílias usuárias do PAIF. Soma-se a isso o fato de que tais 
encaminhamentos são fundamentais para o acesso destas famí-
lias ao direito à renda.

Nessa direção, destaca-se que esforços devem ser envidados 
pelo coordenador do CRAS e pelo gestor municipal, ou do DF, de 
assistência social (ou congênere) no estabelecimento de fluxos e/ou 
protocolos que garantam a efetividade desses encaminhamentos.

Encaminhamentos para a Rede Setorial de Políticas Públicas
Consistem na orientação e direcionamento das famílias, ou 

algum de seus membros, para serviços de outros setores. Os con-
tatos prévios e posteriores da equipe técnica do CRAS com os 
serviços são imprescindíveis para garantir a efetivação do enca-
minhamento e o retorno da informação.

Os encaminhamentos das famílias para os demais serviços 
setoriais são necessários para a efetivação dos seus direitos de 
forma integral. E para que sejam efetivos, é preciso que os técni-
cos do CRAS conheçam suas atividades e o seu escopo de aten-
dimento, de modo a não frustrar as expectativas das famílias e 
desperdiçar seu tempo.

É preciso informar corretamente as famílias sobre seus 
direitos, onde e como reclamá-los. É importante prestar 
informações qualificadas e consistentes sobre os serviços 
setoriais, ou indicar onde obtê-las.

PARTICIPAÇÃO DE REUNIÕES SISTEMÁTICAS DE PLA-
NEJAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE TRABA-

LHO COM A EQUIPE DE REFERÊNCIA DO CRAS

Planejamento e Organização do Trabalho
O efetivo funcionamento pressupõe o planejamento das ati-

vidades, organização do trabalho em equipe, bem como defini-
ção das informações a serem coletadas (instrumentos, frequên-
cia de registro e responsáveis). Esta tarefa deve ser coordenada 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social (ou do DF), ou 
congênere5.

A organização do trabalho em equipe envolve reuniões de 
planejamento da equipe de cada CRAS, bem como da Secreta-
ria com todos os CRAS. A equipe de cada CRAS deverá definir, a 
partir do planejamento geral, as ações rotineiras de organização 
da unidade, fundamentais para o cumprimento de suas funções, 
bem como seu gradual aperfeiçoamento.

5	 	Orientações	Técnicas:	Centro	de	Referência	de	Assistência	Social	
– CRAS/ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. – 1. ed. – 
Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2009.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS E FRACIONÁRIOS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.



MATEMÁTICA

2

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 

Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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